
g) verificar o seu horário de acesso ao local de provas, conforme informado na

consulta individual, em link específico, em que serão disponibilizadas as

informações relativas a seu grupo e a seu horário de entrada;

h) submeter-se à pré-identificação realizada pela equipe de campo na chegada dos

candidatos ao local de aplicação, sem contato físico e sem o manuseio de

documentos ou de qualquer outro objeto dos candidatos, podendo ser solicitado

que o candidato abaixe a sua máscara, de modo a permitir a visualização do seu

rosto — concedendo-se somente ao candidato a manipulação de sua máscara —,

mantendo-se o distanciamento mínimo exigido na legislação aplicável de qualquer

outro candidato ou membro da equipe de aplicação;

i) permanecer de máscara ao se retirar de sala para uso dos banheiros e observar

os procedimentos de higienização das mãos nesses ambientes;

j) manter os cabelos arrumados de forma que não caiam sobre sua face enquanto

estiver dentro dos locais de aplicação;

k) submeter-se ao controle de saída dos candidatos ao término das provas para

evitar aglomeração.

7.1.1 Somente será permitido o ingresso de candidato ao local de aplicação usando

máscara.

7.1.1.1 As máscaras poderão ser descartáveis, de tecido ou de qualquer outro

material. As máscaras, inclusive, as descartáveis e as cirúrgicas, não poderão ser

modificadas/adulteradas, bem como as de tecido não poderão ser de material

transparente ou conter qualquer tipo de perfuração. Caso o Cebraspe identifique

alteração, recorte, retirada de camadas de proteção, adaptação ou inadequação no

uso de máscaras, será solicitado ao candidato que faça o descarte e a substituição

da máscara inadequada e coloque outra que cumpra os critérios de biossegurança

para garantir sua permanência no local de provas. O Cebraspe não fornecerá

máscaras. Aconselha-se que o candidato tenha máscaras reservas.

7.1.2 Caso deseje, o candidato poderá comparecer ao local de aplicação usando,

além da máscara, protetor facial transparente (estilo viseira), vestimentas

descartáveis (macacão impermeável), luvas descartáveis (desde que tenham

coloração leitosa ou semitransparente), óculos de proteção transparente e toalhas

de papel para higienização de mãos e objetos, independentemente da higienização

a ser feita pela equipe do Cebraspe. O candidato também deverá levar o seu

próprio recipiente contendo álcool em gel, desde que esse recipiente seja

transparente.

7.1.3 As máscaras e os frascos de álcool em gel 70% deverão ser de uso

individual e não poderão ser compartilhados entre os candidatos.

7.1.4 O Cebraspe não fornecerá máscaras nem frascos de álcool em gel 70% aos

candidatos, exceto na forma do subitem 7.2 deste edital.

7.1.5 Caso a temperatura corporal do candidato, aferida no momento de sua

chegada ao local de aplicação, for igual ou inferior a 37,5 °C, será permitido o seu

ingresso ao local de aplicação. Se a temperatura corporal do candidato, aferida no

momento de sua chegada ao local de aplicação, for superior a 37,5 °C, será

imediatamente realizada uma segunda aferição; se a segunda aferição confirmar

que o candidato se encontra com temperatura corporal superior a 37,5 °C, o

candidato poderá ser encaminhado para realizar as provas em sala especial.

7.2 O Cebraspe disponibilizará frascos de álcool em gel 70% nas salas e nos

locais de circulação, bem como sabão líquido e papel toalha nos banheiros.

7.3 Recomenda-se que cada candidato leve água para o seu próprio consumo, em

embalagem transparente, para evitar a utilização de bebedouros ou qualquer outro

dispositivo de fornecimento coletivo de água para beber.

7.4 O candidato que informar, na data de aplicação das provas, que está acometido

pela Covid-19 não poderá realizá-las.

7.5 Outras informações a respeito das ações adotadas e dos procedimentos gerais

de prevenção do coronavírus nos locais de provas estarão disponíveis no endereço

eletrônico www.cebraspe.org.br.

MARIA JOSÉ SILVA SOUZA DE NÁPOLIS

SUBSECRETARIA DE ADMINISTRAÇÃO GERAL
 

RECONHECIMENTO DE DÍVIDA

O Subsecretário de Administração Geral, da Defensoria Pública do Distrito Federal, na

função de Ordenador de Despesa desta, nos termos do artigo 37 da Lei Federal nº 4.320,

de 17 de março de 1964 e dos artigos 86, 87 e 88 do Decreto Distrital nº 32.598, de 15 de

dezembro de 2010 (alterados pelo Decreto nº 39.014, de 26 de abril de 2018),

RECONHECE A DÍVIDA no valor total de R$ 2.950,00 (dois mil novecentos e

cinquenta reais), conforme folha complementar de dez/2021 (doc. sei 77708307)

referente a ajuda de custo aos Voluntários da Cidadania, que foi devidamente atestada

pelo executor(doc. sei 77708409), em favor de FABIANNE LINO BONFIM

FIALKOSKI E OUTROS, processo 00401-00018729/2021-61. Declaro que na

importância acima, NÃO HÁ acréscimos de qualquer valor a título de lucros,

ressarcimentos ou indenização. Autorizo a realização da despesa, liquidação e o

pagamento, devendo a mesma ser executada no Programa de Trabalho:

03.061.6211.2948.0001 – Incentivo a Participação de Voluntários da Cidadania na

Defensoria Pública - Distrito Federal, Natureza da Despesa 33.90.92, Fonte 100.

Publique-se e encaminhe-se a DIORF para demais procedimentos. FEBO

CÂMARA GONÇALVES.

PROCURADORIA-GERAL

SECRETARIA GERAL
 

EXTRATO DO TERMO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA Nº 03/2022

Processo: 00020-00040049/2021-63. PARTES: PROCURADORIA-GERAL DO

DISTRITO FEDERAL E TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS

TERRITÓRIOS. (CNPJ nº 00.531.954/0001-20). OBJETO: O presente termo tem por

objeto o estabelecimento de parceria, de forma integrada, entre o TJDFT e a PGDF para a

execução de projetos, eventos ou ações de interesse comum, ligados à prevenção de

litígios, à promoção de estratégias de desjudicialização, ao monitoramento e gestão de

demandas repetitivas e precedentes, e ao fomento da resolução consensual das

controvérsias. ASSINATURA: 26/01/2022. VIGÊNCIA: O prazo de vigência do presente

termo de cooperação será de 60 (sessenta) meses, contados a partir da data de sua

assinatura. SIGNATÁRIOS: Pela PROCURADORIA-GERAL DO DISTRITO

FEDERAL: HELDER DE ARAÚJO BARROS, Secretário-Geral. Pelo TRIBUNAL DE

JUSTIÇA DO DISTRITO FEDERAL E DOS TERRITÓRIOS: ROMEU GONZAGA

NEIVA, Desembargador.

TRIBUNAL DE CONTAS

SECRETARIA GERAL DE ADMINISTRAÇÃO
 

EXTRATO DO 5º TERMO ADITIVO AO CONTRATO Nº 05/2017

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ n.º 00.534.560/0001-26 -

Contratada: DLF - Engenharia Comércio e Representação Ltda. - CNPJ n.º

03.591.509/0001- 44 - Objeto: prestação dos serviços de brigada de incêndio (item 2),

para o atendimento das necessidades da Escola de Contas Públicas do TCDF -

prorrogação de vigência contratual - Processo n.º 5064/2016 - Licitação: Pregão

Eletrônico nº 26/2016, regido pela Lei nº 10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e,

subsidiariamente, pela Lei nº 8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais nºs 4.611/2011,

4.766/2012, 4.794/2012 e 4.799/2012, pelos Decretos Distritais nºs 23.460/2002,

25.966/2005 e 35.592/2014, Decreto Federal nº 5.450/2005, no que couber, e demais

legislações aplicáveis - Fundamento Legal do Aditivo: art. 57, inciso II, §4º da Lei nº

8.666/1993 – Vigência e Execução: de 08/02/2022 a 23/04/2022 - Valor do Aditivo:

R$205.136,52 (duzentos e cinco mil, cento e trinta e seis reais e cinquenta e dois centavos)

- Unidade Gestora: 20101 - Gestão: 1 - Classificação Orçamentária: 339037 - LOCAÇÃO

DE MÃO-DE-OBRA - Programa de Trabalho: 01122823185170019 - Fonte de Recurso:

100 - ORDINÁRIO NÃO VINCULADO - Nota de Empenho: 2022NE00039 - Datas de

Emissão da NE: 13/01/2022 - Valor da NE: R$99.869,09 (noventa e nove mil, oitocentos

e sessenta e nove reais e nove centavos) - Data da Assinatura: 01/02/2022 - Assinam: pelo

Contratante, Paulo Cavalcanti de Oliveira; e, pela Contratada, Marcos Alex Sá Sereno.

Data de Publicação dos termos anteriores: Contrato n.º 5/2017 (DODF n.º 26, pág. 56,

06/02/2017); 1 º TA (DODF nº 27, pág. 44, 07/02/2018); 2 º TA (DODF nº 24, pág. 25,

04/02/2019); 3 º TA (DODF nº 9, pág. 41, 14/01/2020); 4 º TA (DODF nº 213, pág. 64,

11/11/2020).

EXTRATO DO CONTRATO Nº 07/2022

Contratante: Tribunal de Contas do Distrito Federal - CNPJ nº 00.534.560/0001-26

- Contratada: FUTURA AGÊNCIA DE VIAGENS E TURISMO LTDA. - CNPJ nº

08.808.153/0001-71 - Objeto: prestação de serviço de fornecimento de passagens

aéreas, por meio da disponibilização de sistema on-line automatizado via rede

mundial de computadores, contemplando o serviço de agenciamento de viagens,

sob demanda, considerando a cotação, reserva, emissão, remarcação e

cancelamento de passagens aéreas nacionais e internacionais, para atendimento

das necessidades do TCDF, durante o exercício de 2022 - Processo n.º 00600-

00011083/2021-27 - Licitação: Pregão Eletrônico n° 1/2022, regido pela Lei nº

10.520/2002, Lei Complementar nº 123/2006 e subsidiariamente pela Lei nº

8.666/1993, bem como pelas Leis Distritais no 4.611/2011 e 4.770/2012, pelos

Decretos Distritais nºs 23.460/2002, 25.966/2005 e 35.592/2014, pelo Decreto

Federal nº 10.024/2019, recepcionado pelo Distrito Federal pelo Decreto Distrital

nº 40.205/2019, e pelas demais legislações aplicáveis – Vigência e Execução: de

02/02/2022 a 31/12/2022 - Valor Estimado: R$259.132,32 (duzentos e cinquenta e

nove mil, cento e trinta e dois reais e trinta e dois centavos) - Unidade Gestora:
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